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    APRESENTAÇÃO




    Cresci sabendo que queria ser escritora. Desde os tempos de menina, livros têm me oferecido visões de novos mundos diferentes daquele com o qual eu tinha mais familiaridade. Como terras exóticas e estranhas, livros me proporcionaram aventura, novas formas de pensar e de ser. Sobretudo, apresentaram uma diferente perspectiva, que quase sempre me forçava a sair da zona de conforto. Eu ficava admirada por livros poderem oferecer pontos de vista diferentes, por palavras em uma página poderem me transformar e me mudar, alterar minha mente.




    bell hooks




    A existência de livros perpassa diretamente pelo processo de produção, revisão e construção do conhecimento. Neste sentido trazemos essa obra intitulada de “Experiências da Educação: reflexões e propostas práticas”, em seu quinto volume, no qual evidencia através de vivências diversificadas modos distintos de ser, estar e permanecer nos processos educativos. Os olhares percebidos nesta obra nos impulsionam a sair da zona de conforto, repensar nossas ações concatenando aventuras riquíssimas no fazer docente. Ademais, nos inquietamos por meio da escrita para analisar criticamente possíveis formas de externar as experiências educativas tendo como foco os capítulos a seguir: Avaliação dos métodos do processo de alfabetização num município da região norte do Estado do Rio Grande do Sul; A Base Nacional Comum Curricular e os desafios impostos ao ensino de Biologia; A música como recurso pedagógico para Educação Especial; Ação mediada na Educação Infantil: apropriação do conceito metamorfose; Educação Ambiental: abordando a crise climática em tempos de pandemia; Formação continuada das professoras da rede parceira da Educação Infantil no Município de São Paulo (2013-2016); O Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (PROETI) e sua implementação em uma escola no âmbito da Coordenadoria Regional de Educação de Coari-Am.




    Assim como bell hooks se admirava com os múltiplos caminhos de possibilidades que livros podem oferecer, nós também acreditamos nas mudanças e transformações advindas da leitura dos textos aqui apresentamos, os quais retratam cotidianos de educadores e educadoras do Brasil. Escrever e revisitar nossos escritos, têm evidenciado escritoras e escritores em potencial que estão em nossas escolas e têm encontrado nessa jornada um jeito diferente e autoral de fazer a educação.




    Desejamos uma excelente leitura e lindos aprendizados.




    Carinhosamente,




    Viviane Brás dos Santos




    Ana Cecilia dos Reis
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    RESUMO: O presente artigo tem como objetivo compreender os diferentes métodos, sua relação entre teoria e prática no processo de alfabetização nas escolas do Sistema de Ensino de um município da região norte do Estado do Rio Grande do Sul. A abordagem se dará na primeira etapa da vida estudantil do aluno 1º e 2º Anos, buscando refletir como acontece a apropriação da leitura, escrita e os avanços alcançados. O texto partira de uma revisão da literatura das principais metodologias indicadas para alfabetizar os educandos nos dias atuais e uma pesquisa documental dos programas e métodos usados no Sistema Educacional, permitindo ainda, a possibilidade de estudar e apontar caminhos sobre o processo metodológico usado, partindo da realidade da criança, criando novos recursos, modificando as práticas pedagógicas, compreendendo as necessidades dos alunos, enfim, tornando o processo de alfabetização numa etapa de aprendizagem prazerosa. Para tanto, a proposta foi desenvolvida por meio de estudos exploratórios, qualitativos e teórico-bibliográficos, em que os referenciais se respaldam principalmente em Emília Ferreiro (1996) e Magda Soares (1993). Dessa forma, o professor assume o papel de mediador para que os alfabetizandos superem suas dificuldades, apreendendo de forma significativa os conhecimentos que lhes permitirão apropriar-se do sistema de linguagem escrita.
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    INTRODUÇÃO




    Atualmente se discute muito o tema “Alfabetização e suas metodologias” no contexto escolar, muitas reflexões e estudos se referem e divergem sobre a temática. O assunto ainda é considerado um desafio no âmbito escolar, principalmente para os professores alfabetizadores que muitas vezes não se sentem preparados para prestar um trabalho de qualidade. Surgindo assim, alguns questionamentos como: Qual é a melhor forma de alfabetizar? Será que a teoria e a prática são relacionadas e compreendidas pelos profissionais da educação? Quais são os métodos utilizados para alfabetizar os alunos nas escolas públicas municipais na região norte do Estado?




    O presente trabalho vem discutir acerca dos questionamentos acima citados e tem como objetivo compreender os métodos utilizados na alfabetização das escolas públicas do Sistema de Ensino, buscando analisar como ocorre a aprendizagem através dos métodos aplicados. Tendo como referencial teórico a análise bibliográfica que aborda os principais conceitos metodológicos, uma breve contextualização da Legislação Educacional e as Memórias redigidas pelos professores alfabetizadores, durante o processo de Formação Continuada ofertada pelo Sistema de Ensino.




    Na tentativa de mobilizar a garantia do acesso e da permanência do aluno na escola, entende-se que não basta esperar por soluções que venham verticalmente dos sistemas educacionais. Sendo assim, é necessário criar propostas pedagógicas voltadas de fato para a construção de uma escola democrática e com qualidade social, fazendo com que os órgãos dirigentes do sistema educacional, possam reconhecê-la como prioritária e criem dispositivos legais, coerentes e justos, mobilizando estratégias necessárias para a realização de práticas alfabetizadoras. O planejamento das ações ampara-se em princípios teórico-metodológicos que impactam o currículo, como a problematização, a investigação e o protagonismo dos sujeitos envolvidos. Todas as estratégias adotadas apresentam intencionalidade pedagógica e carregam consigo o desejo de construir novas estratégias em busca da elevação da qualidade do processo de ensino-aprendizagem.




    DESENVOLVIMENTO




    Este texto apresenta uma reflexão teórico-metodológica que emerge do Programa de Formação Permanente dos Trabalhadores da Educação do Sistema de Ensino, através da formação continuada em tempo e espaço de serviço dos professores alfabetizadores da educação básica. Além disso, busca refletir sobre um currículo a partir da experiência pedagógica, na qual possibilita a problematização e a investigação para além da sala de aula, ancorados em princípios participativos, dialógico, coletivo, problematizador, relacionando a ciência com a vida e a interlocução com diferentes contextos.




    Aprender a ler e a escrever é o processo popularmente reconhecido como alfabetização, no entanto essa definição não dá conta de representar um processo de aprendizagem. Isto é, juntar letras em sílabas, sílabas em palavras e palavras em textos não é suficiente para que os indivíduos se comuniquem e convivam em sociedade. Alfabetização vai além, envolve também aprender a usar a linguagem escrita e seu significado, nos mais variados contextos.




    Segundo Ferreiro (1996, p.24) “O desenvolvimento da alfabetização ocorre, sem dúvida, em um ambiente social. Mas as práticas sociais, assim como as informações sociais, não são recebidas passivamente pelas crianças.” Para tanto, o educando não se comporta como um ser passivo que apenas absorve tudo aquilo que lhe repassam, ele ao ingressar nos ambientes escolares traz seus conhecimentos prévios, onde aprende através da observação, do diálogo, do jogo simbólico, construindo seu próprio mundo por meio da realidade que a sua mente consegue perceber.




    É notável as mudanças que vêm ocorrendo na educação brasileira, inclusive perpassando o processo de alfabetização, a contar que se antes a criança entrava na escola aos sete anos de idade, cursando já a primeira série, e tinha nos dois primeiros anos de estudo o foco na aquisição da leitura e escrita, baseado nos métodos Sintéticos e Analíticos. Conforme modificações foram acontecendo sobretudo a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação- LDB 9.394/96, a presença de crianças em creches e pré-escolas aumentou significativamente e posteriormente passou a se tornar obrigatória, sendo as creches oferecidas para aqueles de zero a três anos e a pré-escola para aqueles de quatro e cinco anos (LDB 1996).




    Já a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) define a alfabetização como etapa principal no começo do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, uma vez que o documento prevê que, ao final do 2º ano, as crianças já devem possuir habilidades relacionadas à leitura e escrita, tendo quatro eixos da Língua Portuguesa no Ensino Fundamental – Anos Iniciais (Oralidade, Análise Linguística/Semiótica, Leitura/Escuta e Produção de Textos) proporcionam o desenvolvimento das capacidades e habilidades pretendidas pelo processo de alfabetização. Além de conhecer os grafemas que compõem o alfabeto, a criança alfabetizada domina os padrões gráficos, reconhece amplamente as palavras e distingue a escrita de outros sistemas de representação.




    Ainda sobre o processo da alfabetização, a Base diz que “aprender a ler e escrever oferece aos estudantes algo novo e surpreendente: amplia suas possibilidades de construir conhecimentos nos diferentes componentes, por sua inserção na cultura letrada, e de participar com maior autonomia e protagonismo na vida social.” A BNCC assemelha-se aos Parâmetros Curriculares Nacionais quando assume a perspectiva através de diversos tipos de gêneros textuais, ampliando a linguagem e reconhecendo que ela é uma atividade humana e faz parte de um processo de interação entre os sujeitos.




    Ao encontro da legislação maior, o Currículo Referência do Território de Soledade (CRTS), é um documento que abrange as aprendizagens essenciais para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental de 9 Anos. Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na área de Linguagens, o documento norteia para a finalidade de proporcionar aos estudantes a participação em práticas diversificadas, articuladas, com a Oralidade, Leitura/Escuta, Produção de Textos e Análise Linguística/Semiótica, colocando os gêneros textuais como centro do processo de ensino e aprendizagem, fazendo uma compreensão da língua como fenômeno cultural, histórico, social, reconhecendo-a como meio de construção de identidades dos seus usuários e da comunidade a que pertencem, apropriando-se assim, da linguagem escrita, como forma de interação nos diferentes campos de atuação da vida social e utilizando-a para ampliar suas possibilidades, num processo de leitura, escuta, compreendendo o fenômeno da variação linguística, suas variedade e o estilo de linguagem adequados à situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) e ao gênero do discurso/gênero textual.




    O Regimento do Sistema Municipal de Ensino, articulado com o Projeto Educacional apontam que nos Anos iniciais a escola precisa proporcionar um ambiente pedagógico para os alunos em processo de alfabetização, a partir do 1º Ano do Ensino Fundamental, de forma lúdica, com atividades múltiplas, respeitando a idade, a unicidade e lógica da criança em seus aspectos psicológicos e intelectual. Dito isso, no Projeto Educacional, aponta para uma educação libertadora, considerando ser o método dialógico, o mais adequado para a condução das ações, pois compreende que a apropriação e (re)criação do conhecimento nos processos de ensino-aprendizagem não se dá no isolamento, mas sim na intersubjetividade, na ressignificação coparticipada do educador-educando com o educando-educador acerca dos significados presentes nos conceitos filosóficos, científicos, estéticos, éticos, etc.




    É importante destacar que é através do Programa Municipal de Formação Permanente dos Trabalhadores da Educação – PROFORMA, intenciona para que os grupos de estudos no Ensino Fundamental Anos Iniciais, aconteçam em dois grupos específicos, dos professores do primeiro ciclo (1º, 2º,3º anos) e segundo ciclo (4º e 5º anos). Onde o estudo é orientado por uma metodologia específica para cada ciclo, objetivando principalmente a investigação dos fundamentos teórico-práticos de cunho pedagógico sobre as questões orientadas para as especificidades da área de atuação, por exemplo, metodologias específicas de alfabetização, bem como investigando como se dá a sua transposição didática para os processos de ensino-aprendizagem com educandos. Aí a necessidade de citar neste texto os Parâmetros que norteiam o trabalho dos educadores, e que são utilizados como materiais de base no processo de formação dos professores no Sistema de Ensino, o qual tem adotado as memórias como um processo de avaliação e que fundamentam a primeira etapa da reflexão dentro da metodologia da práxis.




    Todavia, aprender a ler e escrever, reconhecido atualmente como processo de alfabetização, que vai muito além de juntar letras em sílabas, sílabas em palavras e palavras em textos, significa levar o aluno a aprender a usar a linguagem escrita e seus diversos significados nos mais variados contextos. A discussão dos métodos usados para alfabetizar estão relacionados com os resultados das abordagens num conjunto de prática que apontam que muitas crianças não estão sendo alfabetizadas na idade certa e que um aprendizado inadequado nos primeiros anos da vida escolar do aluno poderá trazer consequências graves e por vezes até irreversíveis, perdurando por todo o percurso escolar, de modo que não basta a criança conviver em um ambiente letrado, é necessário proporcionar espaço favoráveis para que o aluno encontre o desejo e a curiosidade de aprender.




    Nesse contexto, a metodologia é essencial para uma apropriação da leitura e da escrita, instrumentalizando o aluno com o código alfabético para que esteja apto ao seu uso. Compreendo que a metodologia é uma palavra derivada de método, do latim “methodus” cujo significado é caminho ou a via para a realização de algo. Método é o processo para se atingir um determinado fim ou para se chegar ao conhecimento. Então entendemos a metodologia como o estudo do caminho a ser percorrido ao longo da pesquisa (FONSECA, 2002).




    Em outras palavras, a metodologia de ensino compreende todas as ferramentas que os educadores utilizam para mediarem os seus conhecimentos aos alunos. Cada professor utiliza um método para tal, em busca da melhor forma de motivar as crianças, direcionando-os ao aprendizado. Segundo Hegenberg (1976, p. 115), “método é o caminho pelo qual se chega a determinado resultado, ainda que esse caminho não tenha sido fixado de antemão de modo refletido e deliberado”.




    Entre muitos estudos sobre os métodos mais adequados estão as abordagens que partem das relações entre os sons e as letras. O processo se dá a partir das aprendizagens que vão das partes (letras, sílabas, palavras) para o todo (frases e textos). O método sintético, também conhecido como método fônico faz parte desse grupo de metodologias e ensina crianças a associarem os sons com suas representações gráficas. Os defensores dessa prática dizem que sua abordagem sistemática orienta melhor as crianças e garante o aprendizado.




    Já os métodos analíticos partem do todo (textos, frases, palavras), para as partes (sílabas e letras), rompendo assim, com a abordagem que foca na decifração de letras. Conhecido como método global e a partir desse método surge a concepção do construtivismo, conhecido nos meios escolares e por muitos alfabetizadores, se valendo de metodologias que partem de textos reais, relacionado ao dia a dia do educando na busca de desenvolver conhecimento sobre a escrita. Orientando usar textos curtos, livros infantis e literários, letras de música, poesias, parlendas para que os professores juntamente com os educandos façam uma análise de unidades maior para a menores da língua. Defendido ainda, que o método global, por dar contexto aos exercícios, as crianças se envolvem mais com o processo de alfabetização.




    A partir dos estudos de Jean Piaget, de Emília Ferreiro e Ana Teberosky, Grossi (1989, p.31- 32) afirma que “o conhecimento se dá através da interação dos estímulos do meio ambiente com o sujeito que aprende [...] o centro do processo de aprendizagem é o próprio aluno, como sujeito que aprende e que constrói o seu saber”.




    Toda essa discussão em torno dos métodos usados para alfabetizar está associado aos resultados apresentados nas avaliações externa dos alunos, podendo ser citada, o PISA e a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que tem como objetivos avaliar os níveis da alfabetização e letramento em língua portuguesa e matemática, bem como as condições de oferta desse ciclo nas redes públicas. Onde os índices educacionais brasileiros apresentam grandes preocupações, evidenciando que muitas crianças não estão sendo alfabetizadas na idade própria. Diante disso, vários especialistas na área apontam que os métodos não superam sozinhos os desafios de aprendizagem. Orientam ainda, que somente uma formação sistemática e sequencial pode proporcionar ao professor alfabetizador a compreensão dos métodos e suas metodologias, levando o alfabetizando a interpretação da leitura e escrita de forma que consiga interpretar o contexto em que está inserido.




    Nesse sentido, poderíamos citar aqui duas redes públicas que são boas referências em alfabetização, Sobral, no Ceará, e Oeiras, no Piauí, onde vem se destacando nas avaliações e revelando que os bons resultados vêm de um conjunto de práticas, de um processo de formação qualificada para os professores, a participação ativa das famílias e da comunidade na educação, o incentivo intencional à leitura na escola e em casa, bem como a oferta expressiva de livros, além dos registros e avaliações periódicas que norteiam novas políticas educacionais.




    Ainda em um evento da UNESCO, Magda Soares, descreve alfabetização como:




    ...conhecimento básico, necessário a todos num mundo em transformação; em sentido amplo, é um direito humano fundamental. Em toda a sociedade, a alfabetização é uma habilidade primordial em si mesma e um dos pilares para o desenvolvimento de outras habilidades. Existem milhões de pessoas, a maioria mulheres, que não têm a oportunidade de aprender (...) a Alfabetização tem também o papel de promover a participação em atividades sociais, econômicas, políticas e culturais, além de ser requisito básico para a educação continuada durante a vida (UNESCO, 1999, p. 23).




    Para tanto, o processo de alfabetização deve ser pensado de forma que contemple todas as crianças, suas necessidades e expectativas, contribuindo para a formação de sujeitos conscientes, que saibam enfrentar os desafios que a sociedade apresenta, sendo protagonistas pleno da cidadania, participando ativamente nos processos de transformação social.




    Em análise do percurso realizado pelos professores Alfabetizadores do Sistema de Ensino nos últimos anos, remete-nos a várias reflexões que, provocam ao mesmo tempo esperança pelos avanços alcançados, mas também novas ações pelos desafios que ainda seguem. Tentando encontrar a resposta para a questão inicial. Quais são os métodos utilizados para alfabetizar os alunos nas escolas públicas no Sistema municipal de Ensino na região norte do Estado? Constata-se através dos registros das memórias feitas no processo de Formação Continuada, que a grande maioria dos educadores norteiam suas práticas baseadas no método Sintético, mais específico o Método Fônico, no entanto quando mencionam os referenciais teóricos que subsidiam suas práticas pedagógicas, os mais citados são Emília Ferreiro, Jean Piaget, Lev Vigotsky, citam muito Paulo Freire e pouco aparece Magda Soares e Maria Montessori, defensoras do método Fônico.




    Assim, outra questão precisa ser levada em conta, qual é a melhor forma de alfabetizar? Para Magda Soares, os dois métodos quando bem aplicados estão certos, a criança aprende a ler e escrever convivendo em ambientes que proporcionem a leitura e a escrita alfabética levando através do registro dos sons fazendo a relação entre o som das letras com o desenho. Sendo assim, o problema está em outro lugar, Alfabetização é fazer com que a criança aprenda essas relações, aprender a ler palavras, entender todo processo de escrita, escrever palavras, fazer até chegar no texto tem fundamentos próprios que são fundamentos linguísticos, fonológicos e cognitivos. Por outro lado, desenvolver essas estratégias escritas, o gosto pela leitura demanda de outras metodologias que exigirá um processo de formação contínua a esses profissionais.




    Logo, refletir sobre a prática pedagógica, considerando as suas múltiplas dimensões constitutivas, que engloba o saber-fazer e a dimensão técnica-metodológica de ensino, de tal forma que é possível utilizar os dois métodos, entretanto precisa compreender que são estratégias de ensino diferentes, há uma especificidade em cada uma delas. Bem como, saber da importância da alfabetização no processo escolar para qualquer estudante e a necessidade de que os alfabetizadores conheçam os métodos, só assim poderão trazer um melhor resultado para o educando, respeitando os tempos, ritmos e necessidades de cada um.




    Todavia, situamos que alguns educadores municipais pontuam em suas memórias o quanto a proposta de Formação continuada vem se consolidando, dando suportes e norteando seu fazer pedagógico, relacionando teoria e a prática. “São momentos oportunizados de atualização, discussão e relação entre teoria e prática, indispensáveis para o trabalho entre o professor e aluno”. Nesse sentido, encontramos na fala destes educadores principalmente a temática “reflexão sobre a prática” ou, ainda, “leituras da realidade embasadas teoricamente”. Para entanto, a necessidade de que as formações continuadas continuem acontecem, proporcionando “provocações” aos professores levando a relacionar a teoria, ou seja ancorá-las nas “oficinas por áreas do conhecimento e por nível de aprendizagem”, destacando igualmente outras estratégias e formatos que são adequados para alcançar objetivos mais globais ligados ao processo de alfabetização.




    Do mesmo modo que os espaços de trabalho são fundamentais nesse contexto, para estimular o debate sobre “saber como fazer”, voltando-se à reflexão sobre a aprendizagem, focalizando mais no coletivo, com estratégias voltadas no trabalho em grupo para a renovação da educação. Necessitando estar abertos às novidades, procurando diferentes métodos de trabalho, mas sempre fazendo uma análise individual e coletiva das práticas, possibilitando uma partilha efetiva com os colegas, com a intencionalidade pedagógica como suporte para a práxis pedagógica, que certamente resultará numa prática renovada, construída com os estudantes e não para os estudantes, potencializando seu desenvolvimento integral e a construção de aprendizagens significativas, em todos os âmbitos da constituição dos sujeitos.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Dessa forma, concluímos que o processo de alfabetização ainda se apresenta como desafiador para a prática docente e por essa razão esse estudo buscou compreender os desafios e os obstáculos mais comuns encontrados nesse processo. Assim, ao analisar alguns referenciais teóricos percebe-se que as deficiências encontradas na alfabetização ocorrem até mesmo antes do ensino da leitura e escrita, pois as crianças precisam estar preparadas para serem alfabetizadas, exigindo do professor muito mais do que conhecer e aplicar determinado método, ele precisa compreender o sujeito de forma integral, suas necessidades, seu pensamento simbólico, a organização espacial, para em seguida proporcionar metodologias que leve ao aluno novas aprendizagens.




    Da mesma forma, é imprescindível que o profissional esteja preparado para determinada modalidade de ensino, proporcione espaços pedagógicos alfabetizador, que contemplem atividades e propostas diversas para que o processo alfabético ocorra de modo mais facilitado, primeiro por delinear, de forma clara e precisa o percurso seguido pelos alfabetizandos e, posteriormente, por conceber fundamentações metodológicas e científicas que comprovam e solidificam as informações e conhecimentos que abrangem o processo de alfabetização.




    Outro fato, constatado nas memórias é que a Formação Continuada avançou muito nos últimos anos, mas muitos desafios são observados ainda, sendo necessário articular as ações aos espaços escolares e tempos de estudo, planejamento e avaliações, sobre as questões didático-pedagógicas, vinculada com as demais dimensões das práticas escolares, da compreensão do educando e educador como sujeitos históricos, das suas relações no contexto educativo, dos aspectos metodológicos e científico que constituem a teoria e prática, a ponto de agregar ao saber-fazer uma criticidade e unicidade enquanto ponto de superação dialética do senso comum pedagógico.




    Os educadores do Sistema de Ensino referem-se à finalidade da formação continuada enquanto compreensão do contexto pedagógico com a realidade escolar, isto é, espaços-tempos em que os educadores possam reunir-se para analisar, refletir sobre as práticas educativas com os seus pares, visto que se pontua a necessidade de reflexão acerca de cada realidade, e este contexto, de fato, envolve diversos outros fatores, elementos e dimensões em sua composição. Ainda, de acordo com o que já pontuado, em diversos casos as falas dos educadores citam a necessidade de refletir e modificar a realidade educativa das escolas, mas dificilmente ultrapassam a percepção de que tal realidade é uma síntese de múltiplas determinações e que falar tão somente das dimensões operacionais do saber-fazer educativo não encerra todas as possibilidades para uma análise crítica de tal contexto.




    Diante dessa compreensão, ressalta-se que o processo de alfabetização está para além de um espaço limitado à sala de aula em que professor e aluno relacionam-se mutuamente em prol do ensino e da aprendizagem. Alfabetização requer um envolvimento afetivo, uma cumplicidade entre alfabetizador e alfabetizando que, por sua vez, somente será possível se o professor-alfabetizador se comprometer com as causas de seus alunos.




    É necessário estudar o desconhecido, conhecer os métodos para inovar sua metodologia, participando da vida das crianças, criando novos recursos, modificando as práticas, saber tecer críticas sobre o que está imposto ao seu trabalho, compreendendo as necessidades dos alunos, percebendo as limitações dos educandos, enfim, tornando o processo de alfabetização numa etapa de aprendizagem prazerosa, onde o professor coloca-se como mediador para que os alfabetizandos superem suas dificuldades e sintam-se encorajados para perguntar e esclarecer suas dúvidas, deste modo, aprendendo de forma significativa os conhecimentos que lhes permitirão apropriar-se do sistema de linguagem escrita.
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    RESUMO: Fruto de uma pesquisa de abordagem qualitativa, realizada em uma escola de ensino médio da rede estadual de ensino do Ceará, com professores de Biologia e coordenadores pedagógicos, e motivada pelo processo de implementação da Base Nacional Comum Curricular — BNCC, apresentam-se algumas reflexões que surgem ao se cotejar: os desafios impostos ao ensino de Biologia pela BNCC, e a consequente compreensão e vivência didático-metodológica dos docentes deste componente. Fundamentando-se na concepção de currículo de César Coll, e nas críticas ao ensino por competências de Gimeno Sacristán, buscou-se conhecer a proposta curricular de Biologia da escola investigada, bem como, levantar os seus pontos de fragilidade e robustez em face de um cenário — implementação de um novo documento curricular de referência — que ora demanda revisões e restruturações em nível curricular. De posse das informações levantadas, elaborou-se um guia com orientações para que os professores de Biologia estruturassem suas próprias propostas curriculares, sem prescindir das proposições da BNCC, e de forma crítica, agregando outras potencialidades. Por fim, observou-se a necessidade de um robusto movimento que deve perpassar desde a qualificação das orientações direcionadas aos professores até o investimento em agendas de formação docente que contemplem os pressupostos e princípios apresentados pela Base.




    Palavras-chave: Ensino de biologia; Proposta curricular de biologia; Implementação da BNCC.




    1. INTRODUÇÃO




    Para autores como Girotto (2019), é evidente que a qualidade da educação não depende unicamente de uma política curricular, mas também, das condições físicas e materiais das escolas públicas, bem como, das circunstâncias em que o exercício da docência se desdobra. Todavia, desde a sua homologação — 2017 ensino fundamental, e 2018 ensino médio — a BNCC apresenta-se como a pedra filosofal para se garantir a qualidade da educação brasileira.




    A aprendizagem de qualidade é uma meta que o País deve perseguir incansavelmente, e a BNCC é uma peça central nessa direção, em especial para o Ensino Médio no qual os índices de aprendizagem, repetência e abandono são bastante preocupantes. (BRASIL, 2018a, p.5).




    Enquanto um documento de “[...] caráter normativo [...]” (BRASIL, 2018a, p.7), a BNCC não poderá ser ignorada quando da elaboração dos currículos estaduais, municipais, e das propostas curriculares escolares, situações nas quais deverá ser tratada como referência.




    Embora tenha sido apresentada como uma grande novidade e/ou inovação na educação nacional, pode-se dizer que a elaboração da Base Nacional Comum Curricular tenha como uma de suas motivações a própria Lei de Diretrizes e Bases a Educação — LDB — de 1996. A saber:




    Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (BRASIL, 2017, p.19).




    Um contexto que permite questionar se, de fato, a BNCC é algo tão inovador como propagado. Ora, os livros didáticos disponíveis para as escolas públicas procedem do Programa Nacional do Livro e do Material Didático — PNLD — os quais, de acordo com Brasil (2018b), são obras inscritas em um processo e selecionadas mediante critérios definidos em um edital. Logo, por atenderem a um edital nacional, ainda que procedam de editoras distintas, pode-se esperar uma organização curricular comum, em nível de objeto de conhecimento. Não se teria aí uma base comum nacional?




    Uma linha de pensamento que não se pode desconsiderar, sobretudo, quando em




    [...] linhas gerais, podemos dizer que as pesquisas destacam que os professores usam os livros didáticos como o principal recurso de instrução, ainda que não se possa afirmar que esse seja o único meio empregado. Por outro lado, os professores manifestam uma clara dependência dos materiais comerciais. (BONAFÉ; RODRÍGUEZ, 2013, p.211, grifo nosso).




    De acordo com Brasil (2018a), a Base advoga que sejam observados dois fundamentos pedagógicos: o desenvolvimento de competências e o comprometimento com a educação integral. Desta feita, o ensino deve objetivar que os alunos adquiram competências, sejam elas gerais e/ou específicas. E mais uma vez nenhuma novidade, pois, Brasil (2000) traz à lembrança que os Parâmetros Curriculares Nacionais — PCNs — também propunham competências para cada um dos componentes curriculares.




    Brasil (2018a) até apresenta o conceito de competência considerado pela BNCC:




    [...] definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. (BRASIL, 2018a, p.8).




    Todavia, para além de elencar quais são as competências gerais, competências específicas, e suas respectivas habilidades — no ensino fundamental são relacionadas aos objetos de conhecimento, o que não acontece no ensino médio — não há maiores orientações sobre como os professores podem implementá-las na prática de sala aula.




    Com exceção das áreas de Linguagens e Matemática — ensino médio, que possuem competências específicas para cada componente curricular, nas áreas de Ciências da Natureza e Ciências Humanas, as competências específicas estão diluídas para toda a área, não sendo direcionadas para cada uma das disciplinas que as compõem.




    Cada competência específica é constituída de um conjunto de habilidades, as quais Brasil (2018a) as definem como aprendizagens essenciais, devendo a sua consecução ser assegurada aos estudantes nos vários contextos escolares.




    E embora o documento objetive, com o desenvolvimento das competências, a construção de um saber, fica explícito que o foco maior deva ser direcionado ao saber fazer:




    Por meio da indicação clara do que os alunos devem “saber” [...] e, sobretudo, do que devem “saber fazer” [...] a explicitação das competências oferece referências para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC. (BRASIL, 2018a, p.13).




    O componente curricular Biologia está inserido na área de Ciências da Natureza e Suas Tecnologias, reunido com a Física e a Química. A área está organizada em 02 unidades temáticas: Vida e Evolução e Terra e Universo. Algo diferente do que acontece no ensino fundamental onde se consideram 03 unidades temáticas — Matéria e Energia, Vida e Evolução e Terra e Universo.




    Para a área de Ciências da Natureza e suas tecnologias, Brasil (2018a) propõe 03 competências específicas, não havendo qualquer direcionamento para a Biologia, a Física e a Química. Estas 03 competências, por sua vez, totalizam 26 habilidades a serem desenvolvidas ao longo do ensino médio.




    Quanto aos objetos de conhecimento da Biologia, para cada competência específica observam-se tópicos que se relacionam com alguns conteúdos do componente. Pois, submetendo o documento a uma análise mais minuciosa, percebe-se que nem todas as áreas da Biologia estão contempladas, e as que estão não o são de forma integral.




    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    Ao ser apresentada como o documento que referenciará a construção dos currículos e propostas curriculares dos estados, municípios e escolas, são evidentes os desafios a serem transpostos.




    Inicialmente, afirmar que a Base é a “[...] peça central [...]” (BRASIL, 2018a, p.5, grifo nosso) para garantir uma aprendizagem de qualidade não passa de um discurso reducionista e retórico. Ratificando esta afirmação, debruçando-se sobre o Censo Escolar de 2017, e os resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica/Saeb — edição 2015, Girotto (2019) identificou graves desigualdades em relação à infraestrutura das escolas; ao processo de formação inicial e continuada dos professores; ao perfil socioeconômico de pais/responsáveis; e até mesmo em relação às expectativas docente em relação à aprendizagem dos estudantes. Logo,




    [...] um currículo nacional não vai melhorar a educação nem garantir desenvolvimento e melhor distribuição de renda. O que ele tem a oferecer é apenas a tentativa de controle do imponderável da qual depende, não o sucesso da educação, mas a hegemonia do imaginário neoliberal de que ele é parte. (MACEDO, 2014, p.1553).




    Analisando a BNCC é possível inferir que, de fato, a Base não é o currículo. Na prática, contudo, não se deve descartar a possibilidade de que venha a sê-lo. Sobremaneira, quando Brasil (2021) afirma que as matrizes de referência das provas do Saeb deverão contemplar o que está definido na Base Nacional Comum Curricular. Ora, as notas das provas do Saeb entram na composição do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB — o qual, de acordo com Alavarse, Bravo e Machado (2013), ainda que não tenha o consenso de toda a comunidade educacional, é tido por parte dos gestores como a expressão da qualidade da educação. Sem falar que




    [...] em algumas redes públicas foram desencadeadas políticas de remuneração diferenciada para profissionais da educação em função dos resultados dos alunos, consolidando um tipo de política chamada de responsabilização e incrementando o debate em torno da avaliação educacional. (ALAVARSE; BRAVO; MACHADO, 2013, p.18).




    E aumentando ainda mais a pressão pelos bons resultados escolares, via avaliações externas, pode-se elencar uma das mais recentes mudanças no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação/Fundeb: “[...] 2,5% do total dos recursos de responsabilidade da União devem ser repassados aos entes sob o critério de bom desempenho no Sistema Nacional de Avaliação de Educação Básica [...]” (BARONE, 2020, não paginado, grifo nosso).




    Assim sendo, não é nada improvável que os currículos escolares venham a se resumir naquilo que a Base propõe, afinal, uma vez que os alunos aprendam suas competências e habilidades, em tese, poderão se sair bem nas avaliações externas que expressam a última palavra quanto à qualidade da educação.




    A BNCC, assim como os PCNs, propõe um ensino com foco no desenvolvimento de competências, todavia, diferente destes últimos, ela possui um caráter normativo. Logo, as práticas de ensino deverão ser planejadas e implementadas objetivando o desenvolvimento de competências.




    Embora a Base elenque competências específicas e habilidades, para a área de Ciências da Natureza e Suas Tecnologias, onde está a Biologia, não o faz direcionando para este ou aquele componente curricular, tornando complexo o trabalho prático do professor. Até porque, ainda que uma competência possa assumir certa mobilidade, não estando associada a este ou aquele conteúdo, Garcia (2015) afirma que é muito difícil organizar um programa, ou, uma proposta curricular, sem fazer esse tipo de associação.




    Essa dificuldade apresentada por Garcia (2015) é ratificada pelo próprio, e então presidente da Comissão da Base, César Callegari:
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